PROJETO LEI Nº      71        DE 2009

PARTIDO DA NATUREZA

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de aquecedores solares por clubes de recreação, hospitais, pensões, restaurantes, presídios do Estado, e dá providências correlatas.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Todos os estabelecimentos particulares, municipais e estaduais como clubes de recreação, hospitais, hotéis, pensões, escolas, restaurantes, presídios ficam obrigados a utilizarem aquecedores solares.

Artigo 2º - Os órgãos estaduais e municipais responsáveis pela aprovação e autorização de projetos dos estabelecimentos acima citados ficam obrigados a exigir a utilização de aquecedores solares.

Parágrafo Único. O não atendimento ao disposto nesta lei por parte dos órgãos estaduais e municipais implicará na anulação de eventuais licitações.

Artigo 3º - Os estabelecimentos que estão em fase de construção e não forem abrangidos pela vigência desta lei terão o prazo de 360 dias para que a ela se adaptem.

Artigo 4º - Os estabelecimentos que já estão em funcionamento terão o prazo de 360 dias para se adaptarem ás exigências desta lei. 

Artigo 5º - Será exigida colocação de aquecedores solares nos estabelecimentos que já estejam em funcionamento e que passarem por reforma em sua estrutura física.

Artigo  6º - As exigências desta lei são extensivas também a creches, cozinhas comunitárias, centros de lazer, quer estaduais, quer municipais.

Artigo 7º - As empresas fabricantes de aquecedores solares terão um porcentual de desconto na alíquota do ICMS a ser estipulado pela Fazenda Estadual.

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

´

JUSTIFICATIVA

Considerando que o desenvolvimento de fontes alternativas de energia cada dia se faz mais necessário;

Considerando que o Estado de São Paulo tem uma insolação privilegiada durante todo o ano;

Considerando que a energia solar pode ser muito melhor aproveitada do que é atualmente;

Considerando que o gasto de energia no Brasil tem crescido e vai continuar crescendo em função do seu desenvolvimento;

Considerando que o preço da energia solar pode ser reduzido em função do aumento da escala de produção e através de incentivos fiscais;

Considerando que medidas urgentes precisam ser adotadas para diminuir a poluição e também reduzir os custos do nosso país com a geração de energia;

Por todo o exposto, é que apresentamos o presente projeto de lei, esperando que ele mereça a atenção e aprovação dos Nobres Pares.
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